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Introdução  

A migração forçada de africanos escravizados foi fator determinante 

para a consolidação do que hoje chamamos de Brasil. Embora, como aponta 

Ana Silvia Scott (2020), a demografia da população escravizada ao longo dos 

mais de três séculos de vigência de regime escravocrata seja imprecisa, a autora 

aponta estudos que estimam que o Brasil recebeu dois quintos dos dez milhões 

de africanos trazidos à América pelos navios negreiros. É importante reforçar 

que o Brasil foi o país das Américas que mais recebeu africanos escravizados. 

Entre os séculos XVI e meados do XIX, vieram para o país cerca de 4 milhões 

de homens, mulheres e crianças. (IBGE,2000).  

Como aponta Henrique Cunha Júnior (2010) os africanos escravizados 

e seus descendentes atuaram em todas as atividades e ciclos econômicos do 

Brasil até a abolição, embora haja uma reprodução racista na historiografia que 

apresenta os escravizados como massa muscular não pensante e mera força 

bruta. É importante destacar, ainda segundo Cunha Júnior (2010), que além da 

mão de obra, os escravizados traziam consigo conhecimentos, técnicas e 

tecnologias desenvolvidas no continente africano. 

Após mais de três séculos de serviços forçados, os quais foram 

marcados por resistência, lutas e insurgências por parte dos escravizados e seus 

descendentes, a abolição da escravidão no Brasil não garantiu aos ex-

escravizados o status de cidadãos; tampouco previu formas de reparação ou 

indenização a esta população. Segundo David Baronov (2000), as mudanças 

sociais provocadas pelo fim formal da escravidão foram cruéis, pois a população 

liberta foi desalojada de forma estratégica e excluída do mercado de trabalho.  

É fundamental destacar que a escravidão não era apenas um sistema 

de trabalho, também se baseava na construção de categorias raciais. Neste 

sentido, embora a escravidão tenha sido tecnicamente abolida, o racismo e 

violência em que foi baseada permaneceram.  
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Conforme citado anteriormente, todo o período escravocrata foi marcado 

pela luta e resistência de africanos escravizados e seus descendentes contra a 

escravidão. Tais lutas se expandem e se reconfiguram no contexto pós-abolição, 

e, historicamente, incluem a busca por acesso à educação. Neste sentido, o 

presente artigo tem o objetivo de apresentar os fundamentos teóricos e políticos 

das políticas de ações afirmativas na educação implementadas no Brasil a partir 

do início dos anos 2000.   

 

A construção das políticas de ações afirmativas no Brasil e os estudos de 

relações raciais 

O processo de escravização de africanos e seu descentes no Brasil teve 

início no Brasil no século XVI. Durante o período escravocrata, diferentes 

intelectuais, escritores, artistas e autoridades produziram reflexões, textos e 

teorias sobre a temática racial. No entanto, é a partir do século XIX que se 

difundiram teorias que defendiam subdivisões da espécie humana com base em 

características morfológicas como cor da pele, forma do nariz, textura do cabelo 

e forma craniana. Tais características físicas eram atreladas a características 

morais, psicológicas e intelectuais, que definiam o potencial das diferentes raças. 

Somente no século XX o conceito de "raça" foi abandonado pela biologia e 

perdeu importância científica.  

É importante destacar que a mera negação da existência das raças no 

sentido biológico não foi suficiente para superar o tratamento discriminatório, os 

preconceitos e a reprodução da desigualdade social. Neste sentido, ganham 

importância os estudos das relações raciais no Brasil, os quais podem ser 

divididos em diferentes momentos. No bojo dessa produção cabe destaque à 

obra de Gilberto Freyre, em seu famoso livro Casa-grande & senzala, publicado 

originalmente em 1933. Nesta obra, Freyre (2002) defende que no Brasil não 

existiam barreiras ao convívio e à mobilidade sociais entre indivíduos em função 

do pertencimento étnico-racial. Para o autor, as barreiras existentes eram 

decorrentes de fatores econômicos e culturais.  

Ainda segundo Freyre (2002), haveria no Brasil uma democracia racial, 

pois teria ocorrido um processo de miscigenação entre etnias e culturas, levando 

à formação de uma sociedade sem categorizações raciais e sem preconceitos 

intensos. Cabe destaque que estudos baseados na premissa da democracia 

racial construída por Freyre recorriam, com frequência, à comparação entre os 



Estados Unidos e o Brasil, buscando demonstrar que naquele país a tensão 

racial poderia ser classificada como extrema, chegando a segregações 

legitimadas pela legislação, ao passo que no Brasil haveria uma aproximação 

entra as raças, que propiciava um clima harmonioso entre elas. 

Uma importante guinada nas produções sobre relações raciais no Brasil 

ocorreu na década de 1950, em função de uma série de pesquisas sobre as 

relações raciais, patrocinada pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Os diferentes pesquisadores 

estrangeiros que participaram destas pesquisas em conjunto com pesquisadores 

brasileiros irão refutar a teoria da democracia racial, demonstrando que a 

sociabilidade e as interações entre brancos e negros não impedia as 

disparidades econômico-sociais. Neste sentido, as pesquisas conduzidas no 

âmbito do projeto da Unesco tiveram papel importante para refutar a ideia da 

existência de uma democracia racial no Brasil, e sim de que isso contribuiu para 

a reprodução das desigualdades raciais.  

As raízes, características, mecanismos e efeitos do racismo na 

sociedade brasileira também são objeto de análise de uma ampla gama de 

intelectuais negras e negros no Brasil, os quais, sob diferentes perspectivas 

teóricas, buscam compreender como o racismo se configura e se reestrutura na 

sociedade brasileira. Dentre estes estudiosos está Lélia Gonzales (2020), uma 

intelectual potente que em sua vida e obra buscou explicar o racismo como 

matriz de dominação e contribuir para construção de estratégias de 

enfrentamento, debruçando-se sobre as nuances e dinâmicas da construção de 

uma visão estereotipada e da inferiorização do negro no Brasil. Para a autora, a 

construção da sociedade brasileira está baseada no processo de apropriação do 

trabalho dos escravizados, na medida que “africanos e afro-brasileiros trabalham 

para os outros, ou seja, construíram uma sociedade para classe e a raça 

dominante” (Gonzales, 2020, p. 244).  

A autora reforça, ainda, o papel da ciência neste processo, na medida 

que esta fundamenta e legitima hierarquias entre raças e culturas que 

fundamentam mecanismo de poder e dominação. Da mesma forma que 

distinguem os saberes e valores que serão ou não valorizados, contribuindo para 

marginalização do negro e desvalorização de suas contribuições.  Por sua vez, 

Abdias do Nascimento (2002), em sua obra O genocídio do negro brasileiro, 

publicada originalmente em 1978, denunciava que:  



 

Desde os primeiros tempos da vida nacional aos dias de hoje, o 
privilégio de decidir tem ficado unicamente nas mãos dos 
propagadores e beneficiários do mito da “democracia racial”. Uma 
democracia cuja artificiosidade se expõe para quem quiser ver; só um 
dos elementos que a constituíram detém todo o poder em todos os 
níveis políticos-econômicos-sociais: o branco. Os brancos controlam 
os meios de disseminar as informações; o aparelho educacional; eles 
formulam os conceitos, as armas e os valores do país. (Nascimento, 
2002, p. 85-86) 

 

Apesar das produções acadêmicas que explicitam a existência de 

desigualdades raciais, como aponta Joaze Bernardino (2002), o mito da 

democracia racial foi amplamente difundido em todas as camadas da sociedade 

brasileira. Segundo o mesmo autor, o mito da democracia racial e as políticas de 

branqueamento desenvolvidas no Brasil tiveram graves consequências na 

sociedade brasileira. A primeira consequência, segundo ele, foi o 

desenvolvimento de uma crença da inexistência de raças no Brasil, em função 

do processo de miscigenação que teria gerado uma diluição das características, 

tais como cor da pele, tipo de cabelo, formato do nariz, porte físico. No entanto, 

além de falacioso este argumento “é uma recusa estratégica que ocorre somente 

em momentos de conceder eventuais benefícios àqueles que são identificados 

como membros do grupo de menor status” (Bernadino, 2002, p. 255), pois, do 

ponto de vista social, os privilégios, punições morais, econômicas e judiciais se 

pautam no pertencimento racial. Em função disso, a autor reforça que, desde os 

estudos do projeto Unesco, defende-se que raça existe, não como uma categoria 

biológica, mas como um categoria social. A crença na inexistência de raças no 

Brasil, apontada acima, está diretamente relacionada a outra consequência do 

mito da democracia racial e das políticas de branqueamento desenvolvidas no 

Brasil, apontada pelo autor – a recusa e deslegitimação de qualquer tentativa de 

falar em raça negra. Este tipo de abordagem é comumente visto como uma 

imitação de ideias estrangeiras, sendo assim, a defesa de políticas para negros 

é acusada de ser racista ou estar fomentando o racismo.  

Embora no campo acadêmico, a partir de 1950, tenha aumentado os 

números de pesquisas sobre relações raciais no Brasil, e que estas tenham 

evidenciado a escandalosa desigualdade racial existente no Brasil, grande parte 

da sociedade brasileira, inclusive setores progressistas, continuaram a acreditar 

no mito da democracia racial. O enfrentamento a esta perspectiva, a denúncia 

do racismo e das desigualdades raciais no Brasil, bem como a articulação 



política para aprovação de políticas públicas voltadas à população negra têm 

como agente fundamental os movimentos negros brasileiros.  

 

Os movimentos negros e luta histórica por políticas públicas  

Segundo Petrônio Domingues (2007), a história dos movimentos negros 

organizados pode ser dividida em três fases. A primeira fase compreende o 

período da Primeira República ao Estado Novo (1889-1937). Nesta fase, 

segundo o autor, a marginalização dos ex-escravizados fortaleceu a mobilização 

racial negra no Brasil, com a criação, inicialmente, de grupos, grêmios, clubes 

ou associações em diferentes estados do país.  

 

Em São Paulo, apareceram o Club 13 de Maio dos Homens Pretos 
(1902), o Centro Literário dos Homens de Cor (1903), a Sociedade 
Propugnadora 13 de Maio (1906), o Centro Cultural Henrique Dias 
(1908), a Sociedade União Cívica dos Homens de Cor (1915), a 
Associação Protetora dos Brasileiros Pretos(1917); no Rio de Janeiro, 
o Centro da Federação dos Homens de Cor; em Pelotas/RS, a 
Sociedade Progresso da Raça Africana (1891); em Lages/SC, o Centro 
Cívico Cruz e Souza (1918). Em São Paulo, a agremiação negra mais 
antiga desse período foi o Clube 28 de Setembro, constituído em 1897. 
As maiores delas foram o Grupo Dramático e Recreativo Kosmos e o 
Centro Cívico Palmares, fundados em 1908 e 1926, respectivamente. 
[...] Pinto computou a existência de 123 associações negras em São 
Paulo, entre 1907 e 1937. Já Muller encontrou registros da criação de 
72 em Porto Alegre, de 1889 a 1920, e Loner, 53 em Pelotas/RS, entre 
1888 e 1929.Havia associações formadas estritamente por mulheres 
negras, como a Sociedade Brinco das Princesas (1925), em São Paulo, 
e a Sociedade de Socorros Mútuos Princesa do Sul (1908), em Pelotas. 
(Domingues, 2007, p. 102-103) 
 

 
Neste mesmo período, ganharam força jornais publicados por negros, os 

quais eram elaborados para tratar de suas questões e seriam denominados de 

imprensa negra. Estes eram um importante meio denúncia das mazelas 

vivenciadas pela população negra em diferentes esferas da vida social, mas 

eram também um meio de difundir propostas de soluções concretas para estas 

mazelas. Destaca-se, neste período, a criação, em 1931, em São Paulo, da 

Frente Negra Brasileira (FNB), a mais importante entidade negra do país na 

primeira metade do século XX. 

A segunda fase da história dos movimentos negros organizados, 

segundo Domingues (2007), compreende o período da Segunda República à 

Ditadura Militar (1945-1964). Segundo o autor, embora no período do Estado 

Novo (1937-1945) a repressão política tenha desmobilizado movimentos sociais, 



após seu fim, o movimento negro organizado ressurgiu e ampliou seu raio de 

ação, destacando-se o TEN  

 
Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado no Rio de Janeiro, em 
1944, e que tinha Abdias do Nascimento como sua principal liderança. 
A proposta original era formar um grupo teatral constituído apenas por 
atores negros, mas progressivamente o TEN adquiriu um caráter mais 
amplo: publicou o jornal Quilombo, passou a oferecer curso de 
alfabetização, de corte e costura; fundou o Instituto Nacional do Negro, 
o Museu do Negro; organizou o I Congresso do Negro Brasileiro; 
promoveu a eleição da Rainha da Mulata e da Boneca de Pixe; tempo 
depois, realizou o concurso de artes plásticas que teve como tema 
Cristo Negro, com repercussão na opinião pública. Defendendo os 
direitos civis dos negros na qualidade de direitos humanos, o TEN 
propugnava a criação de uma legislação antidiscriminatória para o 
país. (Domingues, 2007, p. 109) 

 

 

É fundamental destacar, ainda, segundo Domingues (2007), que neste 

período o movimento negro ficou isolado politicamente, tendo em vista que, para 

a esquerda marxista, as reivindicações específicas dos negros dividiam a luta 

dos trabalhadores. No entanto, apesar das dificuldades de articulação com 

demais setores políticos, em 1951 foi aprovada a primeira lei que aborda a 

questão da discriminação denominada Lei Afonso Arinos, que representou uma 

importante conquista para o movimento negro.  

Por fim, a terceira fase do movimento Negro organizado, segundo 

Domingues (2007), compreende o período do início do processo de 

redemocratização à República Nova (1978-2000). Segundo o autor, o golpe 

militar de 1964 desarticulou o movimento negro, promovendo a perseguição aos 

militantes, que eram acusados, pelos militares, de criar um problema que 

supostamente não existia no Brasil – o racismo. Por conta dessa perseguição, a 

reorganização política do movimento negro vai ganhar força no final da década 

de 1970, no bojo da ascensão de outros movimentos sociais. Nesta fase, 

destaca-se a criação Movimento Negro Unificado, com a proposta de unificar a 

luta de todos os grupos e organizações antirracistas em escala nacional. Além 

disso,  

o movimento negro passou a intervir amiúde no terreno educacional, 
com proposições fundadas na revisão dos conteúdos preconceituosos 
dos livros didáticos; na capacitação de professores para desenvolver 
uma pedagogia interétnica; na reavaliação do papel do negro na 
história do Brasil e, por fim, erigiu-se a bandeira da inclusão do ensino 
da história da África nos currículos escolares. Reivindicava-se, 
igualmente, a emergência de uma literatura “negra” em detrimento à 
literatura de base eurocêntrica. (Domingues, 2007, p. 115 -116) 

 



 

Como reforça Nilma Lino Gomes (2012), na prática e luta política do 

movimento negro, a educação é vista como um lócus de intervenção 

fundamental na luta antirracista, sendo que diferentes intelectuais negras e 

negros apontam, em suas produções, para a importância da educação no 

combate ao racismo. Por esta razão, como indicam Paulo Vinicius Baptista da 

Silva, José Antônio Marçal e Rosa Amália Espejo Trigo (2018), os movimentos 

negros foram protagonistas no debate sobre ações afirmativas e na ação política 

ao demandar o Estado brasileiro sobre o tema. 

  

Rumo à Conferência de Durban: o papel do movimento negro brasileiro 

Segundo Nilma Lino Gomes, Paulo Vinícius Baptista da Silva e José 

Eustáquio de Brito (2021), no final da década de 1980 e na primeira metade dos 

anos 1990 os movimentos negros atuaram fortemente na denúncia e na busca 

por reconhecimento, por parte do Estado, do racismo como estrutura das 

relações sociais no Brasil. Segundo os autores, esta pauta foi levantada pelos 

movimentos negros em momentos-chave na história recente, como o centenário 

da abolição, em 1988; a Assembleia Nacional Constituinte, entre 1987–1988; a 

formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, entre 1988 e 1996; a 

Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida, em 

1995; entre outros.  

Cabe destaque, segundo Gomes, Silva e Brito (2021) para os impactos 

da Marcha Zumbi dos Palmares, que apresentou, ao então Presidente, um 

documento contendo um diagnóstico do racismo e das desigualdades raciais no 

Brasil e um programa com ações para superação destes. No campo educacional, 

este documento já previa a implementação de ações afirmativas para o acesso 

à universidade. Em resposta à Marcha Zumbi dos Palmares, a Presidência da 

República se manifestou reconhecendo o Brasil como um país onde o racismo é 

presente e arraigado. Esse reconhecimento público do Estado brasileiro, 

segundo os mesmo autores, fortalece as ações e legitima a busca por políticas 

públicas para enfrentá-lo.  

 

o reconhecimento público feito pela Presidência da República, no 
contexto da Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995, assumindo a 
existência do racismo no Brasil, foi um passo decisivo para pavimentar 
as reivindicações por políticas de ações afirmativas para a população 
negra desencadeadas nos anos posteriores até se tornarem um dos 
eixos centrais das políticas de igualdade racial implementadas a partir 



dos anos 2000. Um dos resultados da Marcha Zumbi dos Palmares, 
em 1995, foi o decreto presidencial de 20 de novembro de 1995, que 
instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) com o objetivo de 
promover políticas para a “valorização da população negra”. O GTI, 
composto por militantes negros e negras e representantes do governo 
federal, desenvolveu atividades entre 1995 e 1997. (Gomes; Silva; 
Brito, 2021, p.4-5) 

 

Como destaca Sueli Carneiro (2002), as Conferências Mundiais 

convocadas pelas Nações Unidas se consolidaram ao longo dos anos como um 

espaço importante para formulação de diretrizes para políticas públicas. Por 

conta disso, a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, realizada na cidade de Durban, em 2001, 

foi um momento importante para os movimentos negros do Brasil. Entre 1998 e 

2000 foram realizadas diversas reuniões preparatórias para a participação do 

Brasil na conferência, com a produção de documentos e dossiês sobre a 

situação da população negra no país. O Brasil enviou uma comitiva composta 

por intelectuais e ativistas ligados ao movimento negro, que garantiu um lugar 

de destaque e protagonismo ao Brasil em Durban. 

Ainda segundo Carneiro (2002), os documentos aprovados em Durban 

preveem a implementação, pelas nações participantes, de ações com o objetivo 

de eliminar as desigualdades raciais e estipula metas a serem alcançadas neste 

quesitos. No caso do Brasil, um dos pontos nevrálgicos é a busca por diminuir 

as desigualdades nos índices educacionais de negros e brancos, que já vinham 

sendo denunciadas pelo movimento negro.  

Neste sentido, as políticas de ação afirmativas podem ser 

compreendidas como políticas de reparação e reconhecimento de grupos 

discriminados no passado e no presente, podendo ainda ser definidas como 

políticas de proteção e garantia de oportunidade de acesso, aos grupos 

discriminados, a espaços que estes estavam ausentes. (Silva; Marçal; Trigo, 

2018).   

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), em 2001, 

pela Lei n. 3.708/2001, aprovou ações afirmativas que passaram a vigorar na 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e na Universidade Estadual 

do Norte Fluminense (UENF). Em 2002, foram adotas pela Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB), e em 2004, a Universidade de Brasília (UnB) foi a 

primeira instituição pública federal de ensino superior a aprovar ações 

afirmativas para ingresso na graduação. Essas conquistas foram pressionadas 



pelo movimento negro, estudantes e docentes favoráveis a estas políticas, e 

envolta em acalorados debates, enfrentamentos, reações contrárias, 

questionamentos sobre a constitucionalidade e impactos sobre as relações 

raciais no Brasil, além de muita polêmica e sensacionalismo. (Gomes; Silva; 

Brito, 2021) 

De acordo com Gomes, Silva e Brito (2021), no que diz respeito aos 

questionamentos da constitucionalidade das ações afirmativas, o caso da UnB é 

emblemático. Houve um processo de questionamento da legalidade das ações 

afirmativas no Supremo Tribunal Federal (STF), que em 2012 decidiu, por 

unanimidade, em favor da constitucionalidade. Após essa decisão, foi 

sancionada a Lei 12.711/2012, que estabelece a reserva de vagas para 

estudantes oriundos de escola pública autodeclarados pretos, pardos e 

indígenas, em proporção no mínimo igual à representação dos grupos na 

população da unidade da federação em que a instituição se encontra situada.  

 

O acesso de estudantes negros e indígenas ao ensino superior 

Conforme citado anteriormente, a implementação das ações afirmativas 

se deu envolta em acalorados debates, reações contrárias e questionamentos. 

De acordo com Flávia Piovesan (2008), o processo de implantação das ações 

afirmativas no Brasil foi marcado por dilemas e tensões acadêmica e 

juridicamente superadas e reforçam a legitimidade destas políticas.  

O primeiro ponto destacado foram as discussões quanto a “igualdade 

formal versus igualdade material”. Segundo a autora, opositores das ações 

afirmativas corriqueiramente alegavam que estas feriam a ideia de que “todos 

são iguais perante a lei”. No entanto, esse questionamento foi superado com 

base na noção de igualdade material, substantiva e de equidade. Um segundo 

ponto destacado por Piovesan (2008) seria o suposto antagonismo entre 

“políticas universalistas versus políticas focadas”. Mais uma vez, os opositores 

das ações afirmativas defendiam que políticas focadas em determinado grupo 

social fragilizaria políticas universalistas. Tal oposição não se sustenta, na 

medida que as ações afirmativas não impedem ou competem com políticas 

públicas de caráter universalista. Outro argumento comumente utilizado por 

opositores, segundo Piovesan (2008), é que as ações afirmativas gerariam a 

“racialização” da sociedade brasileira, gerando separações entre brancos e 

hostilidades raciais. Conforme abordado anteriormente, os estudos de relações 



raciais no Brasil demostram que raça é um critérios utilizados historicamente 

para exclusão da população negra; sendo assim, as ações afirmativas não criam 

a “racialização”, e sim buscam resolver as desigualdades geradas por esta.  

Passadas duas décadas do início do processo de implementação das 

ações afirmativas, diferentes estudos evidenciam avanços, efeitos positivos, 

desafios e limitações desta política. Segundo Márcia Lima e Luiz Augusto 

Campos (2020), a primeira fase de expansão das ações afirmativas se deu no 

período de 2001 a 2012, com a implementação de ações afirmativas nas 

universidades cariocas e posterior adesão de outras instituições. É importante 

destacar que este período foi marcado por uma forte expansão de políticas de 

acesso ao ensino superior, como o Programa Universidade para Todos. Esta 

primeira fase, segundo Lima e Campos (2020), contou com diferentes modelos 

de políticas e diferenças significativas entre a forma de reserva de vagas entre 

as instituições. Estas disparidades só foram resolvidas na segunda fase de 

expansão das ações afirmativas, que teve início em 2012:  

 
A lei n. 12.711/2012 estabeleceu um sistema de cotas sobrepostas 
baseado a princípio em três critérios. No mínimo metade das vagas de 
todos os cursos do Ensino Superior federal fica reservada a estudantes 
oriundos de escolas públicas (estatisticamente menos competitivas 
que as privadas) e, dessas vagas, metade (25% do total) é destinada 
para estudantes que recebam renda familiar per capita menor que 1,5 
salário-mínimo. As cotas raciais incidem sobre as vagas para oriundos 
de escola pública na proporção da população preta, parda e indígena 
do estado em que se localiza a instituição de ensino. Posteriormente, 
somaram-se aos possíveis beneficiários as pessoas com deficiência. 
O desenho da política refletiu uma solução de compromisso própria dos 
debates feitos nas décadas anteriores. (Lima; Campos; 2020, p. 249).  

 

É inegável, como apontam Amélia Artes e Sandra Unbehaum (2021), que 

houve um crescimento da participação de estudantes negros no ensino superior 

no Brasil, no entanto a participação de negros, em comparação com o total da 

população, é ainda distante da desejada. Soma-se a isso o fato de que a 

inserção da população negra no ensino superior, segundo as autoras, se dá de 

forma geral, em cursos de baixo prestígio e concentrados nas áreas das 

humanidades. Além disso, o crescimento dos diplomados tem se dado com a 

manutenção de desigualdades raciais. Segundo Honorato et.al (2022), o 

incremento de renda em função da maior qualificação, observado entre a 

população branca, ocorre em menor proporção para os diplomados negros. 

No que diz respeito aos povos indígenas, segundo Iara Tatiana Bonin 

(2022), historicamente, são duas as formas de exclusão destes nos espaços 



acadêmicos: as barreiras no ingresso e a exclusão dos conhecimentos, das 

visões de mundo, das línguas e perspectivas produzidas por estes sujeitos no 

ambiente acadêmico. Segundo a autora: 

 

Embora sejam diversificadas as iniciativas voltadas ao ingresso de 
estudantes indígenas nas universidades e tenha ocorrido, 
efetivamente, incremento no número de indígenas diplomados, isso 
não tem sido suficiente para o enfrentamento de condições estruturais 
de exclusão. Assim, exige-se, no contexto brasileiro, o estabelecimento 
de políticas voltadas à permanência desses estudantes nos espaços 
universitários, aliado a uma revisão dos parâmetros eurocêntricos que 
permeiam, constrangem e limitam os currículos dos cursos existentes. 
(Bonin, 2022, p.10)  

 

Em que pesem as críticas e necessidades de revisão das políticas de 

ações afirmativas e demais políticas correlatas, consideramos fundamental 

destacar a importância, legitimidade e os resultados positivos já alcançados por 

estas políticas. De 2013 a 2019, houve um aumento de 205% no percentual de 

estudantes vindos de escolas públicas, pretos, pardos, indígenas e de baixa 

renda que ingressaram em universidades federais. Até 2010, cerca de 6% dos 

alunos ingressaram nas universidade federais utilizando política de reserva de 

vagas. Em 2019, o percentual passou para 35% dos estudantes matriculados. 

(Honorato et.al, 2022). 

Paralelamente, segundo Andrea Lopes da Costa (2022), um dos 

desdobramentos produzidos após vinte anos de ações afirmativas é a formação 

de uma nova geração de intelectuais negros, periféricos e indígenas, os quais 

têm produzido novas narrativas sobre si mesmos e sobre o processo de inserção 

destas populações no Ensino Superior e as possibilidades de superação das 

desigualdades no Brasil. 

 

Considerações finais 

O acesso à educação é um ponto fundamental na construção de uma 

sociedade efetivamente democrática e que de fato promove a igualdade. A 

formação universitária ocupa um papel não apenas na produção de 

conhecimento, mas na formação de futuros profissionais. Sendo assim, uma 

questão fulcral é a promoção do acesso e da permanência das populações 

negra, indígena, periférica e de baixa renda ao ensino superior. Neste sentido, 

as ações afirmativas implementadas no Brasil, desde o início dos anos 2000, 

podem ser compreendidas como uma forma de concretização do princípio 



constitucional da igualdade material e como um importante passo em direção à 

neutralização dos efeitos das discriminações.  

Tais políticas públicas, como apontado ao longo deste trabalho, são fruto 

da mobilização dos movimentos negros, os quais, em diferentes períodos 

históricos, e utilizando diferentes estratégias, demandam posicionamentos e 

ações institucionais do Estado brasileiro. Essa atuação leva a conquistas 

importantes, como o reconhecimento público feito pela Presidência da 

República, no contexto da Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995, assumindo a 

existência do racismo no Brasil. Tal fato é um ganho do movimento negro, que 

pavimenta o caminho para outras articulações nacionais e internacionais, 

visando a efetivação de políticas de reparação e enfrentamento às 

desigualdades raciais.  

Da aprovação por instituições fluminenses em 2001, passando pelo 

reconhecimento da constitucionalidade, em 2012, e a sanção da Lei 

12.711/2012, a atuação dos movimentos negros, além de pesquisadores e 

ativistas favoráveis a políticas, foram essenciais frente aos acalorados debates, 

enfrentamentos, reações contrárias, questionamentos, polêmicas e 

sensacionalismo acerca do tema. 

É inegável, no entanto, destacar a importância, legitimidade e os 

resultados positivos já alcançados por estas políticas, dentre os quais podemos 

citar o aumento no percentual de estudantes vindos de escolas públicas, pretos, 

pardos, indígenas e de baixa renda que ingressaram em universidades federais, 

bem como a formação de uma nova geração de intelectuais negros, periféricos 

e indígenas.  
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